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1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0067891-90.2013.8.14.0301.

COMARCA: BELÉM/PA.

APELANTE(S): JUREMA MARIA GOMES FARIA. 

ADVOGADO(A)(S): KENIA SOARES DA COSTA – OAB/PA N. 15.650 e HAROLDO SOARES DA COSTA –

OAB/PA N. 18.004. 

APELADO(A)(S): AYMORE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. 

ADVOGADO(S): MARCO ANDRÉ HONDA FLORES – OAB/PA N. 20.599-A. 

RELATOR: DES. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO. 

 
D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A 

 
Des. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO.
 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE

VEÍCULO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS MENSAIS.

ENCARGOS ABUSIVOS.  NÃO CARACTERIZADOS. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO

DE APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIMENTO. 
    

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por JUREMA MARIA GOMES FARIA, nos autos de 

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO proposta contra AYMORE CRÉDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, diante do inconformismo com sentença proferida pelo Juízo de

Direito da 3ª Vara Cível e Empresarial de Belém que julgou improcedentes os pedidos da demanda.

Nas razões recursais, o apelante almeja a reforma da sentença, sustentado, preliminarmente,

nulidade da sentença, por erro in procedendo, uma vez que o apelante teria requerido, expressamente, a

produção de prova pericial, depoimentos, etc. Ao decidir encaminhar os autos para julgamento

antecipadamente a lide, o juízo de piso teria cerceado o direito de produção de prova em relação aos fatos

debatidos.

No mérito recursal, alega que a cobrança de juros capitalizados, pela periodicidade mensal, é

matéria incontroversa na medida em que a defesa não rebateu precisamente este aspecto fático na

contestação. Pugna que seja declarada abusiva a cobrança de juros capitalizados nesta modalidade contratual,

pela ausência de cláusula expressa prevendo sua cobrança e/ou pela falta de clareza na sua eventual

entabulação, e, via reflexa, que seja afastada a mora da cobrança de encargos abusivos no período.

Em contrarrazões ao recurso o apelado pugna pela manutenção da sentença, devendo ser julgados

improcedentes os pedidos da ação.

É o sucinto relatório. Decido monocraticamente.

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação.

Relativamente a alegação de nulidade da sentença dado o julgamento antecipado da lide, entendo

que inexiste qualquer vício processual que revele a restrição alegada. O juiz, na condição de destinatário da

prova, poderá verificar a dispensabilidade da produção de provas, tendo em vista a existência de acervo

probatório suficientemente hábil à construção do juízo fundamentado de convicção do julgador.

A propósito, colaciono julgados do STJ que afastam a conclusão de cerceamento de defesa

quando houver elementos probatórios suficientes à demanda, conforme os seguintes arrestos:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS À EXECUÇÃO -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
DOS EXECUTADOS/EMBARGANTES.
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1. Admissível o agravo, apesar de não infirmar a totalidade da decisão embargada, pois a
jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a impugnação de capítulos autônomos da
decisão recorrida apenas induz à preclusão das matérias não impugnadas. 2. Consoante o
princípio do livre convencimento motivado do juiz, este é o destinatário final das
provas, de modo que cabe a ele decidir quanto à necessidade ou não dessas, não
configurando cerceamento de defesa a decisão pelo julgamento antecipado do feito ou
o indeferimento do pedido de produção probatória, especialmente quanto o magistrado
entender que os elementos contidos nos autos são suficientes para formar seu
convencimento. Precedentes. Incidência das Súmulas 7/STJ e 83/STJ. 3. A reforma do
acórdão estadual, no sentido pretendido pela parte recorrente, exigiria ilidir a convicção
formada nas instâncias ordinárias sobre as cláusulas da avença firmada entre as partes e
sobre a existência de determinação, por parte do BNDES, para que a casa bancária não
realizasse o repasse das verbas. Incidência das Súmulas 5/STJ e 7/STJ. 4. A revisão dos
valores arbitrados a título de honorários advocatícios, bem como da distribuição dos ônus
sucumbenciais envolve ampla análise de questões de fato e de prova, consoante as
peculiaridades de cada caso concreto, providência incabível em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula 7/STJ. 5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 374.153/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em
19/04/2018, DJe 25/04/2018)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE RESOLUÇÃO
CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO -
INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Não há falar em afronta aos arts. 458 e 535 do CPC/73, porquanto a tese de cerceamento
de defesa foi devidamente apreciada pela Corte de origem, embora de forma contrária aos
interesses da parte. 2. A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo o qual o
julgamento da lide, em que reputada desnecessária a produção de prova pericial
anteriormente deferida, não acarreta preclusão pro judicato, tendo em vista a inaplicabilidade
do respectivo instituto, no campo probatório, para o magistrado. 3. Cabe ao julgador
verificar a existência de provas suficientes nos autos para ensejar o julgamento
antecipado da lide e indeferir a produção de provas consideradas desnecessárias,
conforme o princípio do livre convencimento do julgador. Infirmar tais fundamentos
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
prática vedada pela Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 622.577/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em
12/09/2017, DJe 15/09/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC/1973
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 2. O Tribunal local consignou
que: "cumpre afastar, de plano, a alegação de cerceamento de defesa em detrimento
do Apelante, tendo em vista o julgamento antecipado da lide. Na espécie, o réu, em sua
contestação, requereu, de forma genérica, a produção de todos os meios de prova em
direito admitidos. Instado a especificar as provas que pretendia produzir (fl. 48), o réu
nada manifestou, embora sua procuradora tenha sido devidamente intimada (fl. 51 e
51v). Em audiência de instrução e julgamento, o réu manteve-se novamente silente
quando à produção de provas, razão pela qual a questão foi alcançada pela preclusão"
(fl. 170, e-STJ). 3. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente consignado no v.
acórdão recorrido, a fim de perquirir se houve pedido de produção de prova ignorado pelo
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Tribunal de origem, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
vedado pela Súmula 7 do STJ. 4. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão
inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios.
Incidência da Súmula 211/STJ. 5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1281402/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
24/05/2016, DJe 02/09/2016)
 

Neste contexto, verifica-se que inexiste nulidade do processo por cerceamento de defesa.

Na teoria geral dos contratos, o princípio do pacta sunt servanda traz importante vetor interpretativo

para os negócios jurídicos bilaterais permeados pela sinalagma que é comum a tais contratos. Esta norma

princípio impõe uma vinculação dos contratantes aos termos contratados, de modo que as prestações

assumidas no instrumento de contrato se tornam imperativas às partes contratantes, tudo isso a fim de garantir

a higidez e continuidade do negócio pactuado.

No entanto, até mesmo por sua natureza de norma princípio, o pacta sunt servanda e a sua

decorrente obrigatoriedade dos termos contratados não podem ser tomados por uma interpretação absoluta e

impassível de temperamentos.   

Nesse contexto, entende-se que as normas de ordem pública disciplinadas no Código de Defesa e

Proteção do Consumidor são nítidos exemplos de normas que mitigam em alguma medida a obrigatoriedade

dos termos contratados decorrente do princípio supramencionado. Tanto isso é verdadeiro que nas hipóteses

em que a contratação é capaz de gerar eventual onerosidade excessiva ao consumidor, admite-se

perfeitamente a revisão daquelas cláusulas que implicam maior prejuízo a este.

No caso concreto, não se cuida de onerosidade excessiva criada no decorrer a execução do

contrato, mas de cláusulas supostamente abusivas que importam em grave prejuízo ao patrimônio do

consumidor. Tal abusividade é decorrente da conhecida assimetria de informações que ocorre durante a

contratação por adesão e da própria inflexibilidade deste, é uma condição que revela a falta de conhecimento

do consumidor sobre as implicações que cada cláusula poderá lhe resultar e da impossibilidade de alterar

previamente os termos pactuados.

Desse modo, é de se considerar que, em sede de relação de consumo, o princípio do pacta sunt

servanda poderá ser relativizado quando se verificar a ocorrência de abusividade de cláusulas que

consubstanciam o contrato de consumo.

   Conforme relatado, o apelo impugna a sentença que considerou ter havido a configuração de

cláusulas abusivas. Pontualmente, objetiva-se reconhecer a invalidade dos termos do contrato que se referem:

i) a estipulação de juros remuneratórios em percentual desproporcional à taxa média do mercado; e ii) a

impossibilidade de capitalização mensal de juros.

Pois bem.

Sobre a validade do contrato de arrendamento mercantil que estabelece juros de mora acima

de 12% a.a., tem-se a incidência da Súmula 382 do STJ, que enuncia: “A estipulação de juros

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.”  

Inúmeros são os julgados do Tribunal da Cidadania a possibilitar previsão de juros remuneratórios

acima do limite de 12%, inclusive precedente obrigatório formado a partir do julgamento do REsp nº.

1.061.530/RS, conforme indica o arresto:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL
DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO.
JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS.
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE
OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO Constatada a multiplicidade de recursos com
fundamento em idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo
referente aos contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos
termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, bancária e comercial;
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contratos celebrados por cooperativas de crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro
de Habitação, bem como os de crédito consignado. Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do
CPC, a questão de direito idêntica, além de estar selecionada na decisão que instaurou o
incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão recorrido
e nas razões do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de admissibilidade. Neste
julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados quanto às seguintes
questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv)
inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício. PRELIMINAR
O Parecer do MPF opinou pela suspensão do recurso até o julgamento definitivo da ADI
2.316/DF. Preliminar rejeitada ante a presunção de constitucionalidade do art. 5º da MP n.º
1.963-17/00, reeditada sob o n.º 2.170-36/01.
I  -  JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO
1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33),
Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano,
por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos
contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais,
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar
o consumidor em desvantagem exagerada ? art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade nos
encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros remuneratórios e
capitalização) descarateriza a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de
ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os
encargos inerentes ao período de inadimplência contratual.
ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos bancários, não-regidos por
legislação específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao
mês.
ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES a) A
abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em
antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: i) a
ação for fundada em questionamento integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração
de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência
consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada a
caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz; b) A inscrição/manutenção do nome do
devedor em cadastro de inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que
for decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção.
ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos juízes de primeiro e segundo
graus de jurisdição julgar, com fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a
abusividade de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a esta matéria a Min.
Relatora e o Min. Luis Felipe Salomão.
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS) A menção a
artigo de lei, sem a demonstração das razões de inconformidade, impõe o não-conhecimento
do recurso especial, em razão da sua deficiente fundamentação. Incidência da Súmula
284/STF. O recurso especial não constitui via adequada para o exame de temas
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF. Devem ser decotadas as
disposições de ofício realizadas pelo acórdão recorrido. Os juros remuneratórios contratados
encontram-se no limite que esta Corte tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do
Consumidor, não merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade
excessiva na hipótese. Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade
contratual, resta descaracterizada a mora do devedor. Afastada a mora: i) é ilegal o envio de
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dados do consumidor para quaisquer cadastros de inadimplência; ii) deve o consumidor
permanecer na posse do bem alienado fiduciariamente e iii) não se admite o protesto do título
representativo da dívida. Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais,
segundo o que a parte entende devido. Não se conhece do recurso quanto à comissão de
permanência, pois deficiente o fundamento no tocante à alínea "a" do permissivo
constitucional e também pelo fato de o dissídio jurisprudencial não ter sido comprovado,
mediante a realização do cotejo entre os julgados tidos como divergentes. Vencidos quanto
ao conhecimento do recurso a Min. Relatora e o Min. Carlos Fernando Mathias. Recurso
especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para declarar a legalidade da
cobrança dos juros remuneratórios, como pactuados, e ainda decotar do julgamento as
disposições de ofício. Ônus sucumbenciais redistribuídos.
(REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
22/10/2008, DJe 10/03/2009)

 

No caso dos autos, conforme se verifica no contrato de financiamento (Doc. Num. 1414664-Pag 16

) a taxa de juros remuneratórios restou estipulada em 22,74% a.a. (vinte e dois vírgula setenta e quatro por

cento ao ano).

Porém, de acordo com os parâmetros informados publicamente pelo BACEN (sistema

gerenciador de séries temporais - SGS), a taxa média de juros para aquisição de veículos no período da

contratação (setembro/2010) foi estipulada em 23,33% a.a., isto é, a taxa de juros remuneratórios

convencionada não estava acima da média de mercado, não podendo ser considerado abusivo.   

Na esteira do que foi definido no precedente do STJ, o simples fato da taxa de juros remuneratórios

contratualmente estipulado encontrar-se acima da taxa de 12% a.a. não implica em abusividade da cobrança de

juros, de sorte que não assiste razão ao apelante neste ponto, devendo ser mantida a taxa de juros

remuneratórios prevista no instrumento de contrato. 

No que tange à capitalização de juros mensais, tal matéria já está pacificada no âmbito do

Superior Tribunal de Justiça, através dos temas 246 e 247, conforme indica a emenda abaixo:

 
CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE
BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO
COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS
COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO
DE PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo
inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde que
expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já
vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são
incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros. 2. Por outro lado, há os
conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa de juros simples" e "taxa de juros
compostos", métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do
cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa
nominal de juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de formação
da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933
. 3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a capitalização de juros
com periodicidade inferior a um ano em contratos celebraddelgado os após 31.3.2000,
data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-
36/2001), desde que expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão
no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 4. Segundo o
entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência não pode ser cumulada
com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios. 5. É lícita a cobrança dos
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encargos da mora quando caracterizado o estado de inadimplência, que decorre da falta de
demonstração da abusividade das cláusulas contratuais questionadas. 6. Recurso especial
conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
(REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012)

 

Ou seja, desde que expressamente prevista no instrumento de contrato, é possível a capitalização

de juros em período inferior a um ano, por força da MP nº. 2.170/2001.

Portanto, considerando a expressa previsão de custo efetivo total, não há falar em capitalização de

juros e, por conseguinte, em invalidade da cláusula contratual.

ASSIM, com fundamento no art. 932, V, letra “b”, do CPC c/c art. 133, XII, letra “d”, do RITJ/PA, 

CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação, mantendo a sentença nos termos da

fundamentação acima exposta.   

P.R.I. Oficie-se no que couber.

Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos ao juízo a quo.

Belém/PA, 21 de maio de 2020.

CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

Desembargador – Relator
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